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Aquisição de playground rotomoldado e academia ao ar livre 
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Dia 23/04/2024 às 09h (horário de Brasília) 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2024 

(Processo Administrativo n° 1.514/2024) 

Torna-se público que a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ, por meio da Secretaria de 

Governo - Setor de Licitações, sediado a Rua Adhemar de Barros, 340 – Centro, Porto Feliz, CEP: 

18540-073, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021, dos Decretos Municipais 8.399 de 13 de março de 2023 e 8.444 de 16 de agosto de 

2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e 

tendo sua Comissão responsável nomeada através do Decreto 8.508 de 27 de março de 2024. 

A legislação Municipal poderá ser encontrada através do link: 
https://leismunicipais.com.br/prefeitura/sp/porto-feliz.  

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Aquisição de playground rotomoldado e academia ao ar 

livre, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante 

do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu 

interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências 

constantes deste Edital e seus Anexos. 

2.2. A sessão será realizada na Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.org.br). 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

https://leismunicipais.com.br/prefeitura/sp/porto-feliz
http://www.bll.org.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.7.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.6. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.7.8. não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.2 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A vedação de que trata o item 2.7.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante deverá anexar, em campo próprio do sistema, 

declaração que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 

no instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

3.5.1. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata o item 2.6 e 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

3.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário e total do lote; 

4.1.2. Marca/modelo; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

4.7.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.7. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 
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5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do lote. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de R$ 0,01 (um centavo). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto”. 

5.11. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
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e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo;  

5.19.2.2. empresas brasileiras; 

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.20.4.1. findado o prazo, caso o licitante não envie a proposta readequada, com o detalhamento 

do objeto, acarretará na sua desclassificação. 

5.20.4.2. o Licitante informará na proposta readequada o CPF do sócio majoritário para as 

consultas previstas no item 6.1. 

5.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  

6.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade  (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

6.1.3.  Relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/) . 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Verificadas as condições de participação, o pregoeiro examinará a proposta readequada da 

licitante classificada em primeiro lugar, quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

6.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.4.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.4.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.4.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

6.4.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.4.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.5. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas com valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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6.5.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.5.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.5.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

6.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

6.7.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.9. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

6.10. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e prazo para entrega das amostras.  

6.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

6.13. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos neste Edital e seus anexos, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. A licitante detentora da melhor proposta deverá apresentar os seguintes documentos de 

habilitação: 

7.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA  

7.3.1. Registro Comercial, no caso de empresa individua, podendo ser ficha cadastral completa; 

7.3.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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7.3.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

7.3.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

7.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

7.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ); 

7.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao 

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 

certame; 

7.4.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativos a Tributos Federais, a 

Dívida Ativa da União e a Contribuições Sociais, expedida pela Secretaria da Receita Federal e pela 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 

7.4.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, relativa ao ICMS que guardem 

relação com o objeto licitado, expedida(s) pela Secretaria do Estado da Fazenda do domicílio ou 

sede da licitante ou pela Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, nos termos da Resolução 

Conjunta SF/PGE 02, de 09/05/2013, referente aos DÉBITOS INSCRITOS 

(http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br). 

7.4.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos mobiliários, 

emitido pelo órgão do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, da 

empresa responsável pela execução do contrato; 

7.4.6. Certificado de Regularidade do FGTS, dentro do prazo de validade; 

7.4.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 

emitida por meio eletrônico pelo Tribunal Superior do Trabalho (http://www.tst.jus.br/certidao); 

7.4.7.1 a prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho será atualizada pela Comissão de 

Licitações no momento de apresentação dos documentos de habilitação. 

7.4.6. Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em 

certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição (Artigo 43 da Lei 

Complementar nº 123/06, alterado pela Lei Complementar nº 155/2016). 

7.4.6.1 havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 

da Administração Pública, para a regularização da documentação (artigo 43, § 1º da Lei 

Complementar nº 123/06, alterado pelas Leis Complementar nºs 147/2014 e 155/2016). 

7.4.6.2. em não havendo regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 7.4.6. 

do presente edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação, para assinatura do contrato ou revogar a licitação (Artigo 43, § 2º da 

Lei Complementar nº 123/06). 

7.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA  

7.5.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou liquidação judicial pelo 

distribuidor da sede ou filial da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, expedida no domicílio 

http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/
http://www.tst.jus.br/certidao
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da pessoa física, cuja pesquisa tenha sido realizada com antecedência não superior a 90 (noventa) 

dais da data prevista para a apresentação dos envelopes. 

7.5.1.1. Nos casos de empresas que se encontram em recuperação judicial será admitida a 

apresentação de Certidão Positiva de Recuperação Judicial, devendo ainda apresentar o Plano 

de Recuperação vigente. 

7.6. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

7.6.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 

por cópia simples ou por autenticação digital.  

7.6.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

7.6.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). Anexo II 

7.6.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. Anexo II 

7.6.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de desclassificação, 

declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. Anexo II 

7.6.6. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.6.6.1. será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 

vencedor, enviados, exclusivamente, por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 

(duas) horas, prorrogável por igual período, a critério do Agente de Contratação/Comissão. 

7.6.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64):  

7.6.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

e 

7.6.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

7.6.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

7.6.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 

7.6.6.1. 

7.6.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 

o subitem anterior. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta) 

minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados e poderão ser 

solicitados através do link https://portofeliz.1doc.com.br/atendimento (Protocolos). 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
https://portofeliz.1doc.com.br/atendimento
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9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e 

à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

através da Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.org.br) e pelo link 

https://portofeliz.1doc.com.br/atendimento (Protocolos).    

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.bll.org.br/
https://portofeliz.1doc.com.br/atendimento
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11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP); Prefeitura do Município de Porto Feliz - Portal da Transparência, link: 

https://portofeliz.govbr.cloud/pronimtb/index.asp?acao=1&item=2&flagRedFiltroLicitacao=2 e 

Plataforma BLL, site: www.bll.org.br. 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 

11.11.2. ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA; 

11.11.3. ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO; 

11.11.4. ANEXO IV - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO; 

11.11.5. ANEXO V - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL DE 

CONTAS. 

Porto Feliz, 08 de abril de 2024. 

 
____________________________ 

Lucas Aparecido Rodrigues 
Secretário de Serviços Públicos 

 
______________________________ 

Antônio Cássio Habice Prado 
Prefeito Municipal 

 
 

 

https://portofeliz.govbr.cloud/pronimtb/index.asp?acao=1&item=2&flagRedFiltroLicitacao=2
http://www.bll.org.br/
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
Processo/Ano: 1.514/2024 
Modalidade: Pregão Eletrônico 09/2024 
Objeto: Aquisição de playground rotomoldado e academia ao ar livre 
 
 

Lote Item Quant Und. Descrição Vlr. Unt. Vlr. Total 

1 1 2 UN. ESCORREGADOR RETO 
Escorregador reto com dimensão de 2400 mm x 540mm 
de largura, seção de deslizamento com largura de 
390mm com parede dupla em polietileno rotomoldado, 
cor colorido. Escada em aço medindo 50/30 x 1,50mm, 
com 5 degraus 50/30 x 1,20mm e corrimão com proteção 
lateral em tubo de 1' x 1,50mm, medindo 1,50 mts de 
altura. 
Tratamento anticorrosão e pintura eletrostática em pó 
em poliéster de alta durabilidade selada em estufa de 
alta temperatura. (Com Certificação da ABNT NBR 
16071/2021). 
Todas as partes metálicas com tratamento de superfície 
anticorrosão/antiferrugem, com pintura eletrostática a pó 
em poliéster cores a escolher, e selada em estufa de alta 
resistência ao tempo. Todos os 02 chumbadores em 
tubos/cantoneiras em aço galvanizado.  

5.141,37 10.282,75 

1 2 2 UN. GANGORRA DE FERRO 3 PRANCHAS/ 6 LUGARES 
ASSENTOS ROTOMOLDADOS 
GANGORRA COM 3 PRANCHAS COM 6 LUGARES 
Confeccionado com as seguintes especificações e 
dimensões mínimas a seguir: Estrutura do cavalete 
formando 2 “A” com trava de reforço e travessão, 
confeccionada com tubo de aço de 2" polegadas, parede 
de 2,00 mm e medindo 1,60 mts de comprimento com 6 
chapas em U galvanizadas fixadas ao travessão, com 3 
pranchas de gangorra produzida com tubo de 2” pol. X 
2,00 mm e pegadores em tubo 1” pol. x 1,50 mm com 
assentos em rotomoldado, peça única com encosto, 
medindo no mínimo 0,40 cm de comprimento x 0,21 cm 
de largura x 0,23 cm de altura, encosto medindo 0,10 cm 
de altura para maior segurança aos usuários, fixadas 
através de parafusos e porcas galvanizadas com 
protetores plástico com capa com reforço embaixo em 
toda extensão em tubo 7/8 x 1,50 mm com barra chata 
de 40 mm de largura x de 4 mm de espessura medindo 
2,20m de comprimento, cada prancha da gangorra 
deverá possuir 2 rolamentos blindados, galvanizados de 
2 polegadas nas articulações para melhor desempenho, 
travadas com parafusos na chapa U para melhor 
desempenho, tratamento de superfície anticorrosão, 
aplicação de fosfato, pintura eletrostática em pó epóxi / 
poliéster, selada em estufa de alta temperatura e alta 
durabilidade. (Com Certificação da ABNT NBR 
16071/2021). Todas as partes metálicas com tratamento 
de superfície anticorrosão / antiferrugem, com pintura 
eletrostática a pó em poliéster cores a escolher, e selada 
em estufa de alta temperatura para maior resistência ao 
tempo. Todos os chumbadores em tubos / cantoneiras 
em aço galvanizado. Protetores plásticos com capas de 
segurança em todos os parafusos e porcas que fiquem 
expostos ao alcance das crianças. Todas as partes 
metálicas com tratamento de superfície anticorrosão / 
antiferrugem, com pintura eletrostática a pó em poliéster 
cores a escolher, e selada em estufa de alta temperatura 

4.963,75 9.927,50 
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para maior resistência ao tempo. Todos os 
chumbadores em tubos / cantoneiras em aço 
galvanizado. Protetores plásticos com capas de 
segurança em todos os parafusos e porcas que fiquem 
expostos ao alcance das crianças. 

1 3 2 UN. GIRA GIRA CARROSSEL COM 6 LUGARES 
ASSENTOS EM ROTO-MOLDADOS 
Confeccionado em tubo industrial de 3”pol com parede 
de 2 mm , eixo interno maciço trefilado de 30 mm com 2 
rolamentos duplos 70 mm embutidos na parte superior e 
inferior ; tubo 7/8” com parede 01 de 1,50 mm e 1,20 mm 
na estrutura e assentos em rotomoldado colorido, tendo 
1,50 mts de diâmetro, pés travados em x a base com 
hastes com 4 reforços em ferro mecânico de 1/2 pol, 
tratamento de superfície anticorrosão e pintura 
eletrostática a pó em poliéster de alta resistência selada  
em estufa deta temperatura. (Com Certificação da ABNT 
NBR 16071/2021). Todas as partes metálicas com 
tratamento de superfície anticorrosão/antiferrugem, com 
pintura eletrostática a pó em poliéster cores a escolher, 
e selada em estufa de alta temperatura para maior 
resistência ao tempo. 
Todos os chumbadores em tubos / cantoneiras em aço 
galvanizado. Protetores plásticos com capas de 
segurança em todos os parafusos e porcas que fiquem 
expostos ao alcance das crianças.  

4.792,50 9.585,00 

1 4 4 UN. BALANÇO EM METAL 2 LUGARES ASSENTOS 
ROTOMOLDADOS 
Balanço de corrente (balanço americano) medindo 2,4 
m de altura x 2,5 mts, de comprimento, travessão 
confeccionado em tubo 2 de polegadas x 2,00 mm de 
parede com 2 chapas U para cada assento, estrutura em 
tubo 2 de polegadas x 1,50 mm corrente medindo 5,0 
mm galvanizadas fixadas ao travessão através de 
rolamentos blindados de articulação, 2 Assentos com 
dimensão de 460mm x 225mm de polietileno 
rotomoldado parede dupla cor colorido com encaixe de 
fixação parafusados às correntes. Tratamento 
anticorrosão e pintura eletrostática em pó em poliéster 
de alta durabilidade selada em estufa de alta 
temperatura. (Com Certificação da ABNT NBR 
16071/2021). Todas as partes metálicas com tratamento 
de superfície anticorrosão/antiferrugem, com pintura 
eletrostática a pó em poliéster cores a escolher, e selada 
em estufa de alta temperatura para maior resistência ao 
tempo. 
Todos os chumbadores em tubos / cantoneiras em aço 
galvanizado.  

4.246,25 16.985,00 

Valor do lote: R$ 46.780,25  

Lote Item Quant Und. Descrição Vlr. Unt. Vlr. Total 

2 1 1 UN. ESCORREGADOR RETO 
Escorregador reto com dimensão de 2400 mm x 540mm 
de largura, seção de deslizamento com largura de 
390mm com parede dupla em polietileno rotomoldado, 
cor 
colorido. Escada em aço medindo 50/30 x 1,50mm, com 
5 degraus 50/30 x 1,20mm e corrimão com proteção 
lateral em tubo de 1' x 1,50mm, medindo 1,50 mts de 
altura.  
Tratamento anti corrosão e pintura eletrostática em pó 
em poliéster de alta durabilidade selada em estufa de 
alta temperatura. (Com Certificação da ABNT NBR 
16071/2021). 

5.141,37 5.141,38 
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Todas as partes metálicas com tratamento de superfície 
anticorrosão/antiferrugem, com pintura eletrostática a pó 
em poliéster cores a escolher, e selada em estufa de alta 
temperatura para maior resistência ao tempo. Todos os 
02 chumbadores em tubos/ cantoneiras em aço 
galvanizado.  

2 2 1 UN. GANGORRA DE FERRO 3 PRANCHAS/ 6 LUGARES 
ASSENTOS ROTOMOLDADOS 
GANGORRA COM 3 PRANCHAS COM 6 LUGARES 
Confeccionado com as seguintes especificações e 
dimensões mínimas a seguir: Estrutura do cavalete 
formando 2 “A” com trava de reforço e travessão, 
confeccionada com tubo de aço de 2" polegadas, parede 
de 2,00 mm e medindo 1,60 mts de comprimento com 6 
chapas em U galvanizadas fixadas ao travessão, com 3 
pranchas de gangorra produzida com tubo de 2” pol. X 
2,00 mm e pegadores em tubo 1” pol. x 1,50 mm com 
assentos em rotomoldado, peça única com encosto, 
medindo no mínimo 0,40 cm de comprimento x 0,21 cm 
de largura x 0,23 cm de altura, encosto medindo 0,10 cm 
de altura para maior segurança aos usuários, fixadas 
através de parafusos e porcas galvanizadas com 
protetores plástico com capa com reforço embaixo em 
toda extensão em tubo 7/8 x 1,50 mm com barra chata 
de 40 mm de largura x de 4 mm de espessura medindo 
2,20m de comprimento, cada prancha da gangorra 
deverá possuir 2 rolamentos blindados, galvanizados de 
2 polegadas nas articulações para melhor desempenho, 
travadas com parafusos na chapa U para melhor 
desempenho, tratamento de superfície anticorrosão, 
aplicação de fosfato, pintura eletrostática em pó epóxi / 
poliéster, selada em estufa de alta temperatura e alta 
durabilidade. (Com Certificação da ABNT NBR 
16071/2021). Todas as partes metálicas com tratamento 
de superfície anticorrosão / antiferrugem, com pintura 
eletrostática a pó em poliéster cores a escolher, e selada 
em estufa de alta temperatura para maior resistência ao 
tempo. Todos os chumbadores em tubos / cantoneiras 
em aço galvanizado. Protetores plásticos com capas de 
segurança em todos os parafusos e porcas que fiquem 
expostos ao alcance das crianças. Todas as partes 
metálicas com tratamento de superfície anticorrosão / 
antiferrugem, com pintura eletrostática a pó em poliéster 
cores a escolher, e selada em estufa de alta temperatura 
para maior resistência ao tempo. Todos os 
chumbadores em tubos / cantoneiras em aço 
galvanizado. Protetores plásticos com capas de 
segurança em todos os parafusos e porcas que fiquem 
expostos ao alcance das crianças. 

4.963,75 4.963,75 

2 3 1 UN. GIRA GIRA CARROSSEL COM 6 LUGARES 
ASSENTOS EM ROTOMOLDADOS 
Confeccionado em tubo industrial de 3”pol com parede 
de 2 mm , eixo interno maciço trefilado de 30 mm com 2 
rolamentos duplos 70 mm embutidos na parte superior e 
inferior ; tubo 7/8” com parede 01 de 1,50 mm e 1,20 mm 
na estrutura e assentos em rotomoldado colorido, tendo 
1,50 mts de diâmetro, pés travados em x a base com 
hastes com 4 reforços em ferro mecânico de 1/2 pol., 
tratamento de superfície anticorrosão e pintura 
eletrostática a pó em poliéster de alta resistência selada 
em estufa de alta temperatura. (Com Certificação da 
ABNT NBR16071/2021).  
Todas as partes metálicas com tratamento de superfície 
anticorrosão/antiferrugem, com pintura eletrostática a pó 

4.792,50 4.792,50 
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em poliéster cores a escolher, e selada em estufa de alta 
temperatura para maior resistência ao tempo. 
Todos os chumbadores em tubos / cantoneiras em aço 
galvanizado. Protetores plásticos com capas de 
segurança em todos os parafusos e porcas que fiquem 
expostos ao alcance das crianças.  

2 4 1 UN. BALANÇO EM METAL 2 LUGARES ASSENTOS 
ROTOMOLDADOS 
Balanço de corrente (balanço americano) medindo 2,4 
m de altura x 2,5 mts, de comprimento, travessão 
confeccionado em tubo 2 de polegadas x 2,00 mm de 
parede com 2 chapas U para cada assento, estrutura em 
tubo 2 de polegadas x 1,50 mm corrente medindo 5,0 
mm galvanizadas fixadas ao travessão através de 
rolamentos blindados de   
articulação, 2 Assentos com dimensão de 460mm x 
225mm de polietileno rotomoldado parede dupla cor 
colorido com encaixe de fixação parafusados  às 
correntes. Tratamento anti corrosão e pintura 
eletrostática em pó em poliéster de alta durabilidade 
selada em estufa de alta temperatura. (Com Certificação 
da ABNT NBR 16071/2021). Todas as partes metálicas 
com tratamento de superfície anticorrosão 
/antiferrugem, com pintura eletrostática a pó em 
poliéster cores a escolher, e selada em estufa de alta 
temperatura para maior resistência ao tempo. 
Todos os chumbadores em tubos/ cantoneiras em aço 
galvanizado. 

4.246,25 4.246,25 

Valor do lote: R$ 19.143,88 

Lote Item Quant Und. Descrição Vlr. Unt. Vlr. Total 

3 1 1 UN. ESCORREGADOR RETO 
Escorregador reto com dimensão de 2400 mm x 540mm 
de largura, seção de deslizamento com largura de 
390mm com parede dupla em polietileno rotomoldado, 
cor colorido. Escada em aço medindo 50/30 x 1,50mm, 
com 5 degraus 50/30 x 1,20mm e corrimão com proteção 
lateral em tubo de 1' x 1,50mm, medindo 1,50 mts de 
altura. Tratamento anti corrosão e pintura eletrostática 
em pó em poliéster de alta durabilidade selada em 
estufa de alta temperatura. (Com Certificação da ABNT 
NBR 16071/2021).  
Todas as partes metálicas com tratamento de superfície 
anticorrosão / antiferrugem, com pintura eletrostática a 
pó em poliéster cores a escolher, e selada em estufa de 
alta temperatura para maior resistência ao tempo. Todos 
os 02 chumbadores em tubos/cantoneiras em aço 
galvanizado.  

5.141,37 5.141,38 

3 2 1 UN. GANGORRA DE FERRO 3 PRANCHAS/ 6 LUGARES 
ASSENTOS ROTOMOLDADOS 
GANGORRA COM 3 PRANCHAS COM 6 LUGARES 
Confeccionado com as seguintes especificações e 
dimensões mínimas a seguir: Estrutura do cavalete 
formando 2 “A” com trava de reforço e travessão, 
confeccionada com tubo de aço de 2" polegadas, parede 
de 2,00 mm e medindo 1,60 mts de comprimento com 6 
chapas em U galvanizadas fixadas ao travessão, com 3 
pranchas de gangorra produzida com tubo de 2” pol. X 
2,00 mm e pegadores em tubo 1” pol. x 1,50 mm com 
assentos em rotomoldado, peça única com encosto, 
medindo no mínimo 0,40 cm de comprimento x 0,21 cm 
de largura x 0,23 cm de altura, encosto medindo 0,10 cm 
de altura para maior segurança aos usuários, fixadas 
através de parafusos e porcas galvanizadas com 

4.963,75 4.963,75 
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protetores plástico com capa com reforço embaixo em 
toda extensão em tubo 7/8 x 1,50 mm com barra chata 
de 40 mm de largura x de 4 mm de espessura medindo 
2,20m de comprimento, cada prancha da gangorra 
deverá possuir 2 rolamentos blindados, galvanizados de 
2 polegadas nas articulações para melhor desempenho, 
travadas com parafusos na chapa U para melhor 
desempenho, tratamento de superfície anticorrosão, 
aplicação de fosfato, pintura eletrostática em pó epóxi / 
poliéster, selada em estufa de alta temperatura e alta 
durabilidade. (Com Certificação da ABNT NBR 
16071/2021). Todas as partes metálicas com tratamento 
de superfície anticorrosão / antiferrugem, com pintura 
eletrostática a pó em poliéster cores a escolher, e selada 
em estufa de alta temperatura para maior resistência ao 
tempo. Todos os chumbadores em tubos / cantoneiras 
em aço galvanizado. Protetores plásticos com capas de 
segurança em todos os parafusos e porcas que fiquem 
expostos ao alcance das crianças. Todas as partes 
metálicas com tratamento de superfície anticorrosão / 
antiferrugem, com pintura eletrostática a pó em poliéster 
cores a escolher, e selada em estufa de alta temperatura 
para maior resistência ao tempo. Todos os 
chumbadores em tubos / cantoneiras em aço 
galvanizado. Protetores plásticos com capas de 
segurança em todos os parafusos e porcas que fiquem 
expostos ao alcance das crianças. 

3 3 1 UN. GIRA GIRA CARROSSEL COM 6 LUGARES 
ASSENTOS EM ROTOMOLDADOS 
Confeccionado em tubo industrial de 3”pol com parede 
de 2 mm , eixo interno maciço trefilado de 30 mm com 2 
rolamentos duplos  70 mm embutidos na parte superior 
e  
inferior ; tubo 7/8” com parede 01 de 1,50 mm e 1,20 mm 
na estrutura e assentos em rotomoldado colorido, tendo 
1,50 mts de diâmetro, pés travados em x a base com 
hastes com 4 reforços em ferro mecânico de 1/2 pol, 
tratamento de superfície anticorrosão e pintura 
eletrostática a pó em poliéster de alta resistência selada 
em estufa de alta temperatura. (Com Certificação da 
ABNT NBR 16071/2021). Todas as partes metálicas 
com tratamento de superfície anticorrosão 
/antiferrugem, com pintura eletrostática a pó em 
poliéster cores a escolher, e selada em estufa de alta 
temperatura para maior resistência ao tempo.  
Todos os chumbadores em tubos / cantoneiras em aço 
galvanizado. Protetores plásticos com capas de 
segurança em todos os parafusos e porcas que fiquem 
expostos ao alcance das crianças. 

4.792,50 4.792,50 

3 4 2 UN. BALANÇO EM METAL 2 LUGARES ASSENTOS 
ROTOMOLDADOS 
Balanço de corrente (balanço americano) medindo 2,4 
m de altura x 2,5 mts, de comprimento, travessão 
confeccionado em tubo 2 de polegadas x 2,00 mm de 
parede com 2 chapas U para cada assento, estrutura em 
tubo 2 de polegadas x 1,50 mm corrente medindo 5,0 
mm galvanizadas fixadas ao travessão através de 
rolamentos blindados de 
articulação, 2 Assentos com dimensão de 460mm x 
225mm de polietileno rotomoldado parede dupla cor 
colorido com encaixe de fixação parafusados às 
correntes. Tratamento anti corrosão e pintura 
eletrostática em pó em poliéster de alta durabilidade 
selada em estufa de alta temperatura. (Com Certificação 
da ABNT NBR 16071/2021). Todas as partes metálicas 

4.246,25 8.492,50 
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com tratamento de superfície anticorrosão / 
antiferrugem, com pintura eletrostática a pó em poliéster 
cores a escolher, e selada em estufa de alta temperatura 
para maior resistência ao tempo. Todos os 
chumbadores em tubos / cantoneiras em aço 
galvanizado. 

Valor do lote: R$ 23.390,13 

Lote Item Quant Und. Descrição Vlr. Unt. Vlr. Total 

4 1 2 UN. ESCORREGADOR RETO 
Escorregador reto com dimensão de 2400 mm x 540mm 
de largura, seção de deslizamento com largura de 
390mm com parede dupla em polietileno rotomoldado, 
cor  
colorido. Escada em aço medindo 50/30 x 1,50mm, com  
degraus 50/30 x 1,20mm e corrimão com proteção 
lateral em tubo de 1' x 1,50mm, medindo 1,50 mts de 
altura. Tratamento anti corrosão e pintura eletrostática 
em pó em poliéster de alta durabilidade selada em 
estufa de alta temperatura. (Com Certificação da ABNT 
NBR 16071/2021).  
Todas as partes metálicas com  tratamento de superfície 
anticorrosão / antiferrugem, com pintura eletrostática a 
pó em poliéster cores a escolher, e selada em estufa de 
alta temperatura para maior resistência ao tempo. Todos 
os 02 chumbadores em tubos/ 
cantoneiras em aço galvanizado.  

5.141,37 10.282,75 

4 2 2 UN. GANGORRA DE FERRO 3 PRANCHAS/ 6 LUGARES 
ASSENTOS ROTOMOLDADOS 
GANGORRA COM 3 PRANCHAS COM 6 LUGARES 
Confeccionado com as seguintes especificações e 
dimensões mínimas a seguir: Estrutura do cavalete 
formando 2 “A” com trava de reforço e travessão, 
confeccionada com tubo de aço de 2" polegadas, parede 
de 2,00 mm e medindo 1,60 mts de comprimento com 6 
chapas em U galvanizadas fixadas ao travessão, com 3 
pranchas de gangorra produzida com tubo de 2” pol. X 
2,00 mm e pegadores em tubo 1” pol. x 1,50 mm com 
assentos em rotomoldado, peça única com encosto, 
medindo no mínimo 0,40 cm de comprimento x 0,21 cm 
de largura x 0,23 cm de altura, encosto medindo 0,10 cm 
de altura para maior segurança aos usuários, fixadas 
através de parafusos e porcas galvanizadas com 
protetores plástico com capa com reforço embaixo em 
toda extensão em tubo 7/8 x 1,50 mm com barra chata 
de 40 mm de largura x de 4 mm de espessura medindo 
2,20m de comprimento, cada prancha da gangorra 
deverá possuir 2 rolamentos blindados, galvanizados de 
2 polegadas nas articulações para melhor desempenho, 
travadas com parafusos na chapa U para melhor 
desempenho, tratamento de superfície anticorrosão, 
aplicação de fosfato, pintura eletrostática em pó epóxi / 
poliéster, selada em estufa de alta temperatura e alta 
durabilidade. (Com Certificação da ABNT NBR 
16071/2021). Todas as partes metálicas com tratamento 
de superfície anticorrosão / antiferrugem, com pintura 
eletrostática a pó em poliéster cores a escolher, e selada 
em estufa de alta temperatura para maior resistência ao 
tempo. Todos os chumbadores em tubos / cantoneiras 
em aço galvanizado. Protetores plásticos com capas de 
segurança em todos os parafusos e porcas que fiquem 
expostos ao alcance das crianças. Todas as partes 
metálicas com tratamento de superfície anticorrosão / 
antiferrugem, com pintura eletrostática a pó em poliéster 
cores a escolher, e selada em estufa de alta temperatura 

4.963,75 9.927,50 
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para maior resistência ao tempo. Todos os 
chumbadores em tubos / cantoneiras em aço 
galvanizado. Protetores plásticos com capas de 
segurança em todos os parafusos e porcas que fiquem 
expostos ao alcance das crianças. 

4 3 2 UN. GIRA GIRA CARROSSEL COM 6 LUGARES 
ASSENTOS EM ROTOMOLDADOS 
Confeccionado em tubo industrial de 3”pol com parede 
de 2 mm , eixo interno maciço trefilado de 30 mm com 2 
rolamentos duplos 70 mm embutidos na parte superior e 
inferior ; tubo 7/8” com parede 01 de 1,50 mm e 1,20 mm 
na estrutura e assentos em rotomoldado colorido, tendo 
1,50 mts de diâmetro, pés travados em x a base com 
hastes com 4 reforços em ferro mecânico de 1/2 pol , 
tratamento de superfície anticorrosão e pintura 
eletrostática a pó em poliéster de alta resistência selada 
em estufa de alta temperatura. (Com Certificação da 
ABNT NBR 16071/2021). Todas as partes metálicas 
com tratamento de superfície anticorrosão/ 
antiferrugem, com pintura eletrostática a pó em poliéster 
cores a escolher, e selada em estufa de alta temperatura 
para maior resistência ao tempo.  
Todos os chumbadores em tubos / cantoneiras em aço 
galvanizado. Protetores plásticos com capas de 
segurança em todos os parafusos e porcas que fiquem 
expostos ao alcance das crianças. 

4.792,50 9.585,00 

4 4 4 UN. BALANÇO EM METAL 2 LUGARES ASSENTOS 
ROTOMOLDADOS 
Balanço de corrente (balanço americano) medindo 2,4 
m de altura x 2,5 mts, de comprimento, travessão 
confeccionado em tubo 2 de polegadas x 2,00 mm de 
parede com 2 chapas U para cada assento, estrutura em 
tubo 2 de polegadas x 1,50 mm corrente medindo 5,0 
mm galvanizadas fixadas ao travessão através de 
rolamentos blindados de articulação, 2 Assentos com 
dimensão de 460mm x 225mm de polietileno 
rotomoldado parede dupla cor colorido com encaixe de 
fixação parafusados às correntes. Tratamento anti 
corrosão e pintura eletrostática em pó em poliéster de 
alta durabilidade selada em estufa de alta temperatura. 
(Com Certificação da ABNT NBR 16071/2021).  
Todas as partes metálicas com tratamento de superfície 
anticorrosão / antiferrugem, com pintura eletrostática a 
pó em poliéster cores a escolher, e selada em estufa de 
alta temperatura para maior resistência ao tempo. 
Todos os chumbadores em tubos/ cantoneiras em aço 
galvanizado.  

4.246,25 16.985,00 

Valor do lote: R$ 46.780,25 

Lote Item Quant Und. Descrição Vlr. Unt. Vlr. Total 

5 1 1 UN. PRANCHA ABDOMINAL INDIVIDUAL 
Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 2" x 
2 mm; Tubo de aço carbono oblongo de no mínimo 16 x 
30 x 1,5 mm; chapas de aço carbono de no mínimo 3 
mm. Pintura a pó eletrostática poliéster, solda mig. 
Permite a utilização de 1 (um) usuário e oferece total 
segurança. Instalação em áreas fechadas ou ao ar livre, 
resistente às ações climáticas. Fixação do aparelho ao 
solo através de chumbador parabolt. Adesivo de 
identificação do produto, músculos exercitados e dicas 
para uso e funções do aparelho, dados do fabricante e 
contato para assistência técnica. Altura: 520 mm; 
Profundidade: 1670 mm; Largura: 900 mm. Peso: 27,50 
kg. 

4.428,75 4.428,75 
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5 2 1 UN. ADUÇÃO E ABDUÇÃO DE BRAÇOS INDIVIDUAL  
Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 3 ½" 
x 3 mm; 2” x 2 mm; 1" ½ x 2 mm; 1" x 1,5 mm; Tubo de 
aço carbono trefilado 1”1/4’ x 3,56 mm schedule 40 (42,3 
x 35,18 mm); chapas de aço carbono de no mínimo 4,75 
mm; 3 mm; assento fabricado em chapa de aço carbono 
de no mínimo 330 x 360 x 2 mm estampado, com cantos 
arredondados. Utiliza eixos maciços, com rolamentos 
duplos, pintura a pó eletrostática poliéster, batentes de 
borracha, tampas em metal externas, solda mig, 
acabamento emborrachado. Permite a utilização de 1 
(um) usuário e oferece total segurança. Instalação em 
áreas fechadas ou ao ar livre, resistente às ações 
climáticas. Fixação do aparelho ao solo através de 
chumbador parabolt ou chumbador com flange. Adesivo 
de identificação do produto, músculos exercitados e 
dicas para uso e funções do aparelho, dados do 
fabricante e contato para assistência técnica.  
Altura: 1220 mm; Profundidade: 565 mm; Largura: 640 
mm. Peso: 24,50 kg.  

3.945,25 3.945,25 

5 3 1 UN. ADUÇÃO E ABDUÇÃO DE PERNAS INDIVIDUAL 
Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 3 ½" 
x 3 mm; 2” x 2 mm; 1" ½ x 2 mm; 1" x 1,5 mm; Tubo de 
aço carbono trefilado 2” x 5,54 mm schedule 80 (60,3 x 
49,22 mm); chapas de aço carbono de no mínimo 9,53 
mm; 4,75 mm; 3 mm; Pisantes fabricados em chapa de 
aço carbono de no mínimo 2 mm estampado, com 
cantos arredondados, tampas de aço carbono de 2 mm 
estampadas para proteção dos rolamentos, tampas em 
metal externas. Utiliza eixos maciços, com rolamentos 
duplos, pintura a pó eletrostática poliéster, solda mig, 
acabamento emborrachado. Permite a utilização de 1 
(um) usuário e oferece total segurança. Instalação em 
áreas fechadas ou ao ar livre, resistente às ações 
climáticas. Fixação do aparelho ao solo através de 
chumbador parabolt ou chumbador com flange. Adesivo 
de identificação do produto, músculos exercitados e 
dicas para uso e funções do aparelho, dados do 
fabricante e contato para assistência técnica.  
 
Altura: 1220 mm; Profundidade: 685 mm; Largura: 720 
mm. Peso: 28 kg. 

3.506,25 3.506,25 

5 4 1 UN. SIMULADOR DE ESQUI INDIVIDUAL 
Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 2 ½" 
x 2 mm; 1" ½ x 2 mm; 1" x 1,5 mm; Tubo de aço carbono 
trefilado 1”1/4’ x 3,56 mm schedule 40 (42,3 x 35,18 
mm); 2” x 5,54 mm schedule 80 (60,3 x 49,22 mm); 
Metalão de no mínimo 30 x 50 x 2 mm; chapas de aço 
carbono de no mínimo 4,75 mm; 3 mm; pisantes 
fabricados em chapa de aço carbono de no mínimo 2 
mm estampado, com cantos arredondados, tampas de 
aço carbono de 2 mm estampadas para proteção dos 
rolamentos. Utiliza eixos maciços, com rolamentos 
duplos, pintura a pó eletrostática poliéster, batentes de 
borracha, tampas em metal externas, solda mig, 
acabamento emborrachado. Permite a utilização de 1 
(um) usuário e oferece total segurança. Instalação em 
áreas fechadas ou ao ar livre, resistente às ações 
climáticas. Fixação do aparelho ao solo através de 
chumbador parabolt. Adesivo de identificação do 
produto, músculos exercitados e dicas para uso e 
funções do aparelho, dados do fabricante e contato para 
assistência técnica. 
Altura: 1481 mm; Profundidade: 1236 mm; Largura: 516 
mm. Peso: 26,58 kg.  

4.849,50 4.849,50 
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5 5 1 UN. CADEIRA PRESSÃO DE PERNAS COM SURF 
Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 3 ½" 
x 3 mm; 2” x 2 mm; 1 ½" x 2 mm 1" x 1,5 mm; chapas de 
aço carbono de no mínimo 6,35 mm; 3 mm; assento e 
encosto fabricados em chapa de aço carbono de no 
mínimo 330 x 360 x 2 mm estampado, com cantos 
arredondados; Pisantes fabricados em chapa de aço 
carbono de no mínimo 2 mm estampado, com cantos 
arredondados. Utiliza eixos maciços, com rolamentos 
duplos, pintura a pó eletrostática poliéster, tampas em 
metal externas, solda mig, acabamento emborrachado. 
Permite a utilização de 2 (dois) usuários simultâneos e 
oferece total segurança. Instalação em áreas fechadas 
ou ao ar livre, resistente às ações climáticas. Fixação do 
aparelho ao solo através de chumbador parabolt ou 
chumbador com flange. Adesivo de identificação do 
produto, músculos exercitados e dicas para uso e 
funções do aparelho, dados do fabricante e contato para 
assistência técnica.  
Altura: 1540 mm; Profundidade: 1450 mm; Largura: 788 
mm. Peso: 32 kg.   

4.070,75 4.070,75 

5 6 1 UN. SIMULADOR DE CAVALGADA INDIVIDUAL  
Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 2 ½" 
x 2 mm; 2” x 2 mm; 1" ½ x 2 mm; 1" x 1,5 mm; Tubo de 
aço carbono trefilado 1”1/4’ x 3,56 mm schedule 40 (42,3 
x 35,18 mm); chapas de aço carbono de no mínimo 6,35 
mm; 4,75 mm; 3 mm; assento fabricado em chapa de 
aço carbono de no mínimo 240 x 340 x 2 mm 
estampado, com cantos arredondados, tampas de aço 
carbono de 2 mm estampadas para proteção dos 
rolamentos. Utiliza eixos maciços, com rolamentos 
duplos, pintura a pó eletrostática poliéster, batentes de 
borracha, tampas em metal externas, solda mig, 
acabamento emborrachado. Permite a utilização de 1 
(um) usuário e oferece total segurança. Instalação em 
áreas fechadas ou ao ar livre, resistente às ações 
climáticas. Fixação do aparelho ao solo através de 
chumbador parabolt. Adesivo de identificação do 
produto, músculos exercitados e dicas para uso e 
funções do aparelho, dados do fabricante e contato para 
assistência técnica.  
Altura: 1180 mm; Profundidade: 550 mm; Largura: 477 
mm. Peso: 22 kg. 

3.898,37 3.898,38 

Valor do lote: R$ 24.698,88 

Lote Item Quant Und. Descrição Vlr. Unt. Vlr. Total 

6 1 1 UN. PRANCHA ABDOMINAL INDIVIDUAL 
Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 2" x 
2 mm; Tubo de aço carbono oblongo de no mínimo 16 x 
30 x 1,5 mm; chapas de aço carbono de no mínimo 3 
mm. Pintura a pó eletrostática poliéster, solda mig. 
Permite a utilização de 1 (um) usuário e oferece total 
segurança. Instalação em áreas fechadas ou ao ar livre, 
resistente às ações climáticas. Fixação do aparelho ao 
solo através de chumbador parabolt. Adesivo de 
identificação do produto, músculos exercitados e dicas 
para uso e funções do aparelho, dados do fabricante e 
contato para assistência técnica. Altura: 520 mm; 
Profundidade: 1670 mm; Largura: 900 mm. Peso: 27,50 
kg. 

4.428,75 4.428,75 

6 2 1 UN. ADUÇÃO E ABDUÇÃO DE BRAÇOS INDIVIDUAL  
Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 3 ½" 
x 3 mm; 2” x 2 mm; 1" ½ x 2 mm; 1" x 1,5 mm; Tubo de 
aço carbono trefilado 1”1/4’ x 3,56 mm schedule 40 (42,3 

3.945,25 3.945,25 
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x 35,18 mm); chapas de aço carbono de no mínimo 4,75 
mm; 3 mm; assento fabricado em chapa de aço carbono 
de no mínimo 330 x 360 x 2 mm estampado, com cantos 
arredondados. Utiliza eixos maciços, com rolamentos 
duplos, pintura a pó eletrostática poliéster, batentes de 
borracha, tampas em metal externas, solda mig, 
acabamento emborrachado. Permite a utilização de 1 
(um) usuário e oferece total segurança. Instalação em 
áreas fechadas ou ao ar livre, resistente às ações 
climáticas. Fixação do aparelho ao solo através de 
chumbador parabolt ou chumbador com flange. Adesivo 
de identificação do produto, músculos exercitados e 
dicas para uso e funções do aparelho, dados do 
fabricante e contato para assistência técnica.  
Altura: 1220 mm; Profundidade: 565 mm; Largura: 640 
mm. Peso: 24,50 kg.  

6 3 1 UN. ADUÇÃO E ABDUÇÃO DE PERNAS INDIVIDUAL 
Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 3 ½" 
x 3 mm; 2” x 2 mm; 1" ½ x 2 mm; 1" x 1,5 mm; Tubo de 
aço carbono trefilado 2” x 5,54 mm schedule 80 (60,3 x 
49,22 mm); chapas de aço carbono de no mínimo 9,53 
mm; 4,75 mm; 3 mm; Pisantes fabricados em chapa de 
aço carbono de no mínimo 2 mm estampado, com 
cantos arredondados, tampas de aço carbono de 2 mm 
estampadas para proteção dos rolamentos, tampas em 
metal externas. Utiliza eixos maciços, com rolamentos 
duplos, pintura a pó eletrostática poliéster, solda mig, 
acabamento emborrachado. Permite a utilização de 1 
(um) usuário e oferece total segurança. Instalação em 
áreas fechadas ou ao ar livre, resistente às ações 
climáticas. Fixação do aparelho ao solo através de 
chumbador parabolt ou chumbador com flange. Adesivo 
de identificação do produto, músculos exercitados e 
dicas para uso e funções do aparelho, dados do 
fabricante e contato para assistência técnica.  
Altura: 1220 mm; Profundidade: 685 mm; Largura: 720 
mm. Peso: 28 kg. 

3.506,25 3.506,25 

6 4 1 UN. SIMULADOR DE ESQUI INDIVIDUAL 
Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 2 ½" 
x 2 mm; 1" ½ x 2 mm; 1" x 1,5 mm; Tubo de aço carbono 
trefilado 1”1/4’ x 3,56 mm schedule 40 (42,3 x 35,18 
mm); 2” x 5,54 mm schedule 80 (60,3 x 49,22 mm); 
Metalão de no mínimo 30 x 50 x 2 mm; chapas de aço 
carbono de no mínimo 4,75 mm; 3 mm; pisantes 
fabricados em chapa de aço carbono de no mínimo 2 
mm estampado, com cantos arredondados, tampas de 
aço carbono de 2 mm estampadas para proteção dos 
rolamentos. Utiliza eixos maciços, com rolamentos 
duplos, pintura a pó eletrostática poliéster, batentes de 
borracha, tampas em metal externas, solda mig, 
acabamento emborrachado. Permite a utilização de 1 
(um) usuário e oferece total segurança. Instalação em 
áreas fechadas ou ao ar livre, resistente às ações 
climáticas. Fixação do aparelho ao solo através de 
chumbador parabolt. Adesivo de identificação do 
produto, músculos exercitados e dicas para uso e 
funções do aparelho, dados do fabricante e contato para 
assistência técnica. 
Altura: 1481 mm; Profundidade: 1236 mm; Largura: 516 
mm. Peso: 26,58 kg.  

4.849,50 4.849,50 

6 5 1 UN. PEITORAL COM PUXADA ALTA 
Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 3 ½" 
x 3 mm; 2” x 2 mm; 1" ½ x 2 mm; Tubo de aço carbono 
trefilado 1”1/4’ x 3,56 mm schedule 40 (42,3 x 35,18 
mm); chapas de aço carbono de no mínimo 4,75 mm; 3 

6.281,25 6.281,25 
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mm; assentos e encostos fabricados em chapa de aço 
carbono de no mínimo 330 x 360 x 2 mm estampado, 
com cantos arredondados. Utiliza eixos maciços, com 
rolamentos duplos, pintura a pó eletrostática poliéster, 
batentes de borracha, tampas em metal externas, solda 
mig, acabamento emborrachado. Permite a utilização de 
2 (dois) usuários simultâneos e oferece total segurança. 
Instalação em áreas fechadas ou ao ar livre, resistente 
às ações climáticas. Fixação do aparelho ao solo 
através de chumbador parabolt ou chumbador com 
flange. Adesivo de identificação do produto, músculos 
exercitados e dicas para uso e funções do aparelho, 
dados do fabricante e contato para assistência técnica.  
Altura: 1820 mm; Profundidade: 1570 mm; Largura: 960 
mm. Peso: 52,90 kg. 

6 6 1 UN. CADEIRA PRESSÃO DE PERNAS COM SURF 
Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 3 ½" 
x 3 mm; 2” x 2 mm; 1 ½" x 2 mm 1" x 1,5 mm; chapas de 
aço carbono de no mínimo 6,35 mm; 3 mm; assento e 
encosto fabricados em chapa de aço carbono de no 
mínimo 330 x 360 x 2 mm estampado, com cantos 
arredondados; Pisantes fabricados em chapa de aço 
carbono de no mínimo 2 mm estampado, com cantos 
arredondados. Utiliza eixos maciços, com rolamentos 
duplos, pintura a pó eletrostática poliéster, tampas em 
metal externas, solda mig, acabamento emborrachado. 
Permite a utilização de 2 (dois) usuários simultâneos e 
oferece total segurança. Instalação em áreas fechadas 
ou ao ar livre, resistente às ações climáticas. Fixação do 
aparelho ao solo através de chumbador parabolt ou 
chumbador com flange. Adesivo de identificação do 
produto, músculos exercitados e dicas para uso e 
funções do aparelho, dados do fabricante e contato para 
assistência técnica.  
Altura: 1540 mm; Profundidade: 1450 mm; Largura: 788 
mm. Peso: 32 kg.   

4.070,75 4.070,75 

6 7 1 UN. SIMULADOR DE CAVALGADA INDIVIDUAL  
Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 2 ½" 
x 2 mm; 2” x 2 mm; 1" ½ x 2 mm; 1" x 1,5 mm; Tubo de 
aço carbono trefilado 1”1/4’ x 3,56 mm schedule 40 (42,3 
x 35,18 mm); chapas de aço carbono de no mínimo 6,35 
mm; 4,75 mm; 3 mm; assento fabricado em chapa de 
aço carbono de no mínimo 240 x 340 x 2 mm 
estampado, com cantos arredondados, tampas de aço 
carbono de 2 mm estampadas para proteção dos 
rolamentos. Utiliza eixos maciços, com rolamentos 
duplos, pintura a pó eletrostática poliéster, batentes de 
borracha, tampas em metal externas, solda mig, 
acabamento emborrachado. Permite a utilização de 1 
(um) usuário e oferece total segurança. Instalação em 
áreas fechadas ou ao ar livre, resistente às ações 
climáticas. Fixação do aparelho ao solo através de 
chumbador parabolt. Adesivo de identificação do 
produto, músculos exercitados e dicas para uso e 
funções do aparelho, dados do fabricante e contato para 
assistência técnica.  
Altura: 1180 mm; Profundidade: 550 mm; Largura: 477 
mm. Peso: 22 kg 

3.898,37 3.898,38 

Valor do lote: R$ 30.980,13 

VALOR TOTAL: 191.773,52 
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Declaramos que a descrição dos objetos não frustra a competitividade do certame nem as 
disposições da Lei nº 14.133/21 e as súmulas dos TCE/SP e que as exigências são 
imprescindíveis e estão de acordo com as normas vigentes. 
 
 
1. DO OBJETO 

1.1 O presente Termo de Referência tem por objetivo a aquisição de playground rotomoldado e 

academia ao ar livre. 

 

2. DOS EQUIPAMENTOS 

2.1 Todas as partes metálicas dos equipamentos deverão possuir tratamento de superfície 

anticorrosão/antiferrugem. A pintura deve ser eletrostática a pó, selada em estufa de alta temperatura 

para maior resistência ao tempo.  

2.2 Todos os chumbadores deverão ser em tubos/cantoneiras em aço galvanizado. 

2.3 Todos os equipamentos de playgrounds em rotomoldado deverão ter todos os componentes e 

medidas mínimas sugeridas no termo de referência e atendendo as exigências pela norma ABNT NBR 

16071/2021 e ainda que todas as medidas tenham uma tolerância de +/- 5%. 

 

3. DO RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO 

3.1 A entrega dos produtos, objeto desse certame, deverão ser realizadas no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data de envio da solicitação de fornecimento/empenho pela Secretaria 

solicitante, à empresa contratada. 

3.2 Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a CONTRATADA deverá promover as 

correções necessárias no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sujeitando-se as penalidades previstas neste 

Edital. 

3.3 Os produtos deverão ser adequadamente acondicionados, de forma a permitir a completa 

preservação dos mesmos e sua segurança durante o transporte. 

 

4. DA EXIGÊNCIA DE BOA QUALIDADE  

4.1 Todas as despesas com materiais, mão de obra e frete para execução dos serviços, objeto deste 

Termo ocorrerão por conta da Licitante. 

4.2 O acabamento deve ser fino, com material de primeira qualidade, sem farpas ou arestas mal 

arrematadas. 

4.3 Não serão aceitos equipamentos com junção de quinas em desalinho.  

4.4 Não serão aceitos equipamentos com arranhões em faces externas.  

4.5 Não serão aceitos equipamentos com parafusos à mostra sem o devido acabamento de Cobertura.  

4.6 Os equipamentos deverão ser montados de modo a terem resistência e estabilidade e proporcionar 

segurança aos usuários.  

4.7 Todos os produtos deverão respeitar as normas ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) 

aplicáveis.  

4.8 Deverão estar incluídos nos preços dos itens, todos os acessórios necessários para a montagem 

nos mesmos, tais como parafusos, ferragens, porcas, arruelas e outros.  
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5. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA  

5.1 Os equipamentos deverão ter garantia e assistência técnica no local onde serão instalados por um 

período mínimo de 12 (doze) meses, contados a partir da data de recebimento definitivo, contra defeitos 

de fabricação e montagem.  

5.2 Durante o período da garantia será assegurada a assistência técnica, pelo fornecedor, em casos 

de falhas, mediante chamada apropriada, obrigando-se a empresa a atender às chamadas no prazo 

máximo de 72 (setenta e duas) horas e, caso tenha que retirar o equipamento das instalações da 

Contratante, devolvê-lo consertado ou trocado por outro em perfeitas condições de uso no prazo 

máximo de 2 (dois) dias úteis.  

5.3 A garantia dos produtos deverá abranger peças e componentes contra defeitos de fabricação, 

funcionamento ou possíveis falhas que possam surgir com o uso dos mesmos.  

5.4 Durante o período de garantia e assistência técnica, o Município não efetuará nenhum tipo de 

pagamento à empresa vencedora a título de deslocamento de pessoal, veículos transporte, impostos, 

taxas, hospedagem, alimentação, peças, fretes de peças, mão de obra e outros. 

5.5 A garantia prevista não abrange as substituições de peças ou componentes por dolo, imperícia ou 

mau uso dos produtos por parte do Município.  

 

6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA – ACADEMIA AO AR LIVRE  

A empresa vencedora deverá apresentar no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas úteis, os 

seguintes documentos em nome da fabricante:  

6.1 Relatório de Ensaio de Teste de Qualidade de Material Metálico Revestido e não-revestido, 

conforme a norma ABNT NBR 8095:2015 de no mínimo 6.500 (seis mil e quinhentas) horas de 

exposição, com resultado do grau de enferrujamento de Ri0 = (0 % de área enferrujada), (resultado 

que comprova que não há corrosão na superfície pintada) conforme norma NBR ISO 4628:2015, e 

Determinação do grau de empolamento de superfícies pintadas com resultado de grau de empolamento 

d0 / t0 = (isento de bolhas) (resultado que comprova que não há empolamento das superfícies pintadas) 

conforme norma NBR 5841:2015, garantindo maior resistência e durabilidade ao equipamento, em 

nome do fabricante, emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE INMETRO de acordo com a ABNT 

NBR ISO / IEC 17025  

6.2 Relatório de Ensaio de Teste de Qualidade de Tração, conforme a norma ABNT NBR ISO 6892-1 

ed. 18, referente a qualidade das soldas utilizadas na fabricação dos materiais, emitido em nome da 

fabricante, onde deverá ficar comprovado que as amostras utilizadas para a realização do Relatório 

apresentam limite de resistência após receber uma carga mínima de 30.000 (trinta mil) kgf e mínimo 

de 460 (quatrocentos e sessenta) de Mpa, emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE INMETRO 

de acordo com a ABNT NBR ISO / IEC 17025. 6.3 Relatório de Ensaio de Teste de Qualidade de análise 

química da liga de aço carbono COPANT 1005 e 1020 conforme a norma ABNT NBR NM 87, ed. 2000, 

em nome da fabricante, onde as amostras utilizadas atendem a especificação da análise, constando a 

composição química, referente a qualidade do aço carbono, emitido por laboratório acreditado pelo 

CGCRE INMETRO de acordo com a ABNT NBR ISO / IEC 17025.  
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6.4 Relatório de Ensaio de Teste de Qualidade de Aderência com Fita referente a tinta utilizada no 

processo de pintura eletrostática a pó epóxi, utilizando o método de ensaio conforme a norma ABNT 

NBR 11003, ed. 2009, em nome da fabricante, onde a amostra utilizada alcançou uma classificação de 

aderência com resultado de Y0/X0, que significa que não há nenhum destacamento de tinta, emitido 

pelo laboratório acreditado pelo CGCRE INMETRO de acordo com a norma ABNT NBR ISO / IEC 

17025.  

6.5 Relatório de Ensaio de Teste de Qualidade de Comprovação de massa de Fosfatização, através 

do fosfato de zinco ou fosfato de ferro, por tratamento de superfície anticorrosão e preparação para 

pintura, em nome da fabricante, onde a amostra da matéria prima utilizada atingiram uma média mínima 

de 2,50 (g/m2), conforme a norma ABNT NBR 9209, ed.1986, emitidos por laboratório acreditado pelo 

CGCRE INMETRO de acordo com sistema de qualidade conforme ISO 9001.  

6.6 Prova de registro ou inscrição junto ao CREA/CAU competente da empresa fabricante e do 

Engenheiro Mecânico responsável pela fabricação e Engenheiro Civil responsável pela instalação e 

chumbamento, devidamente registrado junto ao CREA através de certidão emitida pelo órgão 

competente, e apresentar registro na empresa fabricante ou comcomprovante de vínculo com a 

fabricante através de contrato de prestação de serviços com firma reconhecida, dentro de sua validade, 

estando em conformida8de com a Lei Federal nº 5.194, de 24 Dez. de 1996, que é obrigatório às 

certidões do CREA com relação a fabricação do produto.  

6.7 O produto deverá ser entregue, montado e instalado no local indicado. Garantia de 1 ano por 

defeito de fabricação. Obs.: Caso a empresa vencedora seja revendedora, deverá apresentar 

Autorização de uso da marca, assinada com firma reconhecida pela empresa fabricante, com 

relação aos relatórios de ensaios e CREA, sob pena de desclassificação.  

 

7. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA – PLAYGROUND ROTOMOLDADO  

A empresa vencedora deverá apresentar no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas úteis, os 

seguintes documentos em nome da fabricante:  

7.1 Relatório de Ensaio de Teste de Qualidade de Material Metálico Revestido e não-revestido, 

conforme a norma ABNT NBR 8095:2015 de no mínimo 6.500 (seis mil e quinhentas) horas de 

exposição, com resultado do grau de enferrujamento de Ri0 = (0 % de área enferrujada), (resultado 

que comprova que não há corrosão na superfície pintada) conforme norma NBR ISO 4628:2015, e 

Determinação do grau de empolamento de superfícies pintadas com resultado de grau de empolamento 

d0 / t0 = (isento de bolhas) (resultado que comprova que não há empolamento das superfícies pintadas) 

conforme norma NBR 5841:2015, garantindo maior resistência e durabilidade ao equipamento, em 

nome do fabricante, emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE INMETRO de acordo com a ABNT 

NBR ISO / IEC 17025.  

7.2 Relatórios de Ensaio de Teste de Qualidade de Envelhecimento Acelerado do Polímero / Plástico 

Rotomoldado, e Teste de Qualidade de Colorimetria do Polímero com no mínimo 3.100 horas de 

envelhecimento acelerado, conforme norma ASTM G155:13, em nome da fabricante, constando em 

seus resultados que não obtiveram alterações de coloração significativas para a amostra e não foram 

também observadas fissuras, trincas ou outros indícios de degradação/ fragilização nos corpos de 
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prova da amostra analisada, emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE INMETRO de acordo com 

a ABNT NBR ISO / IEC 17025. 

7.3 Relatórios de Ensaio de Teste de Qualidade de Tração e Teste de Qualidade e Resistência a Flexão 

conforme as normas ASTM D638:2014 com Tensão na Ruptura com média máxima de 9,00 (MPa) e 

resistência de Deformação na Ruptura com média máxima de 7,00 (%), e ASTM D790:2017 que 

apresentaram resistência de Módulo de Elasticidade com média mínima de 0,80 (GPa), Resistência à 

Flexão com média mínima de 12,00 (MPa) e Deformação na Ruptura com média mínima de 4,00 (%) 

em nome da fabricante do playground, emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE INMETRO.  

7.4 Certificado/Autorização para uso de selo de identificação do INMETRO acreditado pela 

Coordenação Geral de Acreditação do INMETRO, atestando a conformidade das Normas Técnicas 

atuais da ABNT 16071/2021 – SEGURANÇA DE PLAYGROUNDS, em nome da fabricante, devendo 

conter no Certificado da Fabricante de forma clara todos os componentes / estrutura, e matéria prima 

de ambos, para que sejam identificados todos os componentes e peças que fazem parte do playground, 

(sendo que todos os componentes e matéria prima utilizados devem passar por testes, e serem 

aprovados por laboratório com escopo acreditado pelo INMETRO para emissão do Certificado), visando 

a segurança total do brinquedo, aos usuários e ao solicitante.  

7.5 Certificado/Prova de registro ou inscrição junto ao CREA/CAU competente da empresa fabricante 

e do Engenheiro Mecânico responsável pela fabricação e Engenheiro Civil responsável pela instalação 

e chumbamento, devidamente registrado junto ao CREA através de certidão emitida pelo órgão 

competente, e apresentar registro na empresa fabricante ou com comprovante de vínculo com a 

fabricante através de contrato de prestação de serviços com firma reconhecida, dentro de sua validade, 

estando em conformida8de com a Lei Federal nº 5.194, de 24 Dez. de 1996, que é obrigatório às 

certidões do CREA com relação a fabricação do produto.  

7.6 O produto deverá ser entregue, montado e instalado no local indicado. Garantia de 5 anos 

por defeito de fabricação. Obs.: Caso a empresa vencedora seja revendedora, deverá apresentar 

Autorização de uso da marca, assinada com firma reconhecida pela empresa fabricante, com 

relação aos relatórios de ensaios, certificados e CREA, sob pena de desclassificação. 

 
 

 
 
 
 

____________________________ 
Lucas Aparecido Rodrigues 

Secretário de Serviços Públicos 
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ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(anexar esta declaração no momento do cadastramento da proposta) 

Pregão Eletrônico 09/2024  

Processo 1.514/2024  

 

A LICITANTE (NOME) (CNPJ) 

Declara estar ciente e de acordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

 

Declara não empregar menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

 

Declara não possuir empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

Declara cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

 

 

Para as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte  

Declaramos que, nos termos do artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, nos enquadramos na 

situação de (  ) Microempresa, (  ) Empresa de Pequeno Porte ou (  ) Microempreendedor Individual, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

Declaramos que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebramos contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

Para as Sociedades Cooperativas 

Declaramos cumprir os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Declaramos cumprir os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

(Local e data) 

 

 

(Representante Legal) 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ 

Processo Administrativo n° 1.514/2024 
Pregão Eletrônico nº 09/2024 
 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 
FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
PORTO FELIZ ......................................................... E 
.............................................................   

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ, com sede na Rua Adhemar de 

Barros, 340 - centro, na cidade de Porto Feliz, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 46.634.481/0001-98 neste 

ato representado pelo Prefeito Municipal, Antônio Cássio Habice Prado, doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) 

por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 1.514/2024 e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 09/2024, mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é Aquisição de playground rotomoldado e academia ao 

ar livre nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1      

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31/12/2024, contados da assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 
VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento é de 30 (trinta) dias, contados da verificação de conformidade do 

objeto e mediante apresentação da nota fiscal do fornecimento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em xx/xx/xxxx. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPC/FIPE, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.8.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, 

“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

iv) Multa: 

a)      Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 3 (três) dias; 

b) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, para atrasos superiores à 3 (três) dias até o limite de 5 (cinco) dias, quando então se 

aperfeiçoará a rescisão contratual;  

c) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 10% do 

valor do Contrato. 

d) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, 

de 10% do valor do Contrato.  

e) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 5% do valor do Contrato. 

f) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do 

Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 3 (três) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.1.3. Indenizações e multas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I.Despesa: 0586.03539 

II. Unidade: 02.15.01 

III.Programa de Trabalho: 15.122.0008.1.001 

IV.Natureza de Despesa: 4.4.90.52.99 

V.Fonte de Recursos:  01.1100000 

I.Despesa: 0754.03540 

II.Unidade: 02.15.02 

III.Programa de Trabalho: 15.451.0008.1.070 

IV.Natureza de Despesa: 4.4.90.52.99 

V.Fonte de Recursos: 08.1000203 

I.Despesa: 0755.03541 

II. Unidade: 02.15.02 

III.Programa de Trabalho: 15.451.0008.1.070 

IV.Natureza de Despesa: 4.4.90.52.99 

V.Fonte de Recursos:  08.1000204 

I.Despesa: 0757.03543  

II.Unidade: 02.15.02 

III.Programa de Trabalho: 15.451.0008.1.070 

IV.Natureza de Despesa: 4.4.90.52.99 

V.Fonte de Recursos:  08.1000206 

I.Despesa: 0758.03544 

II. Unidade: 02.15.02 

III.Programa de Trabalho: 15.451.0008.1.070 

IV.Natureza de Despesa: 4.4.90.52.99 

Fonte de Recursos:  08.1000207 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Feliz para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da 

Lei nº 14.133/21. 

 
Porto Feliz, xx de xxxx de 2024. 

  
  
  
  
 

____________________________ 
Lucas Aparecido Rodrigues 

Secretário de Serviços Públicos 

 
______________________________ 

Antônio Cássio Habice Prado 
Prefeito Municipal 

 
 
 

__________________________ 
CONTRATADA 

 
 

Testemunhas: 
 
1. _________________________ 
RG: 
2. _________________________ 

RG: 
  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO IV - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATANTE: ____________________________________________________ 

CONTRATADO: _____________________________________________________ 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): _________________________________________ 

OBJETO: ___________________________________________________________ 

ADVOGADO (S)/ Nº OAB/e-mail: Dr. Anselmo Ferreira de Oliveira Filho, OAB/SP 243.162, 

juridico3@portofeliz.sp.gov.br 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 

consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 

Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 

90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem 

dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º 

das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

 

e)  é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 

de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA: _________________________________________________ 

 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: Antônio Cássio Habice Prado 

Cargo: Prefeito Municipal 

Matrícula: 56.283-1 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME: 

Nome: Antônio Cássio Habice Prado 

Cargo: Prefeito Municipal 

Matrícula: 56.283-1 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

 

 

mailto:juridico3@portofeliz.sp.gov.br
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RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: Antônio Cássio Habice Prado 

Cargo: Prefeito Municipal 

Matrícula: 56.283-1 

Assinatura: ___________________________ 

 

Nome: Lucas Aparecido Rodrigues 
Cargo: Secretário de Serviços Públicos 
Matrícula: 57.808-8   
Assinatura: ___________________________ 

 
Pela contratada: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo: __________________________________________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: Antônio Cássio Habice Prado 

Cargo: Prefeito Municipal 

Matrícula: 56.283-1 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome: Lucas Aparecido Rodrigues 
Cargo: Secretário de Serviços Públicos 
Matrícula: 57.808-8   
Assinatura: ___________________________ 

 
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS: 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:   ________                                                       

Nome:  

Cargo:  

Matrícula:    

 

Assinatura: ___________________________ 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS 
 
CONTRATANTE: 
 
CNPJ Nº: 
 
CONTRATADA: 
 
CNPJ Nº: 
 
CONTRATO N° (DE ORIGEM): 
 
DATA DA ASSINATURA: 
 
VIGÊNCIA: 
 
OBJETO: 
 
VALOR (R$): 
 
 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas 

da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no 

respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. Em se tratando de obras/serviços de engenharia: 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, 

que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a seguir 

relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição 

do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados: a) memorial 

descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; b) orçamento detalhado em planilhas 

que expressem a composição de todos os seus custos unitários; c) previsão de recursos orçamentários 

que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executados no 

exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma; d) comprovação no Plano 

Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em suas metas; e) as plantas e 

projetos de engenharia e arquitetura. 

 
 
LOCAL e DATA: 
 
 
RESPONSÁVEL: (nome, cargo, e-mail e assinatura). 

 


